
 

   
 

   

 

 

PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 

TJRJ admite IRDR relacionado à nulidade da contratação temporária 

de pessoal pelo Poder Público 

 

Os Desembargadores que compõem a Seção Cível do Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro admitiram, por unanimidade de votos, o Incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas nº 0039610-04.2022.8.19.0000. 

 

O processo aborda a possibilidade ou não de se reconhecer, de ofício, a nulidade da contratação temporária de 

pessoal pelo Poder Público, com fundamento na inobservância dos requisitos legais e constitucionais dessa 

espécie de contrato, bem como se o reconhecimento da referida nulidade gera para o contratado o direito ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

 

Nesse sentido, foi publicado em 07/11, no Diário da Justiça Eletrônico, o Aviso TJ nº 146/2022, destacando, 

ainda, a suspensão dos processos em curso, no âmbito da jurisdição territorial deste Tribunal, em qualquer 

Juízo e grau de jurisdição, em que se discuta a questão acima delineada. 

 

Leia a notícia no site 
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Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicação do Diário da Justiça Eletrônico (SEDJE) 

 

Repercussão Geral 

 

STF valida cobrança de IRRF e CSLL de entidades fechadas de previdência complementar 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a cobrança do Imposto 

de Renda Retido na Fonte (IRRF) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) das entidades 

fechadas de previdência complementar não imunes. A decisão se deu, na sessão virtual finalizada em 28/10, no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 612686 (Tema 699 da repercussão geral). 

 

No caso concreto, a Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp) 

questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que considerou válida a incidência dos 

dois tributos. Na sua avaliação, a natureza jurídica não lucrativa dessas entidades afastaria a cobrança. 

 

Acréscimo patrimonial 

 

Em seu voto pelo desprovimento do recurso, o relator, ministro Dias Toffoli, frisou que não se discute, no caso, 

a Súmula 730 do STF, que estipula que a imunidade tributária prevista no artigo 150 da Constituição Federal só 

alcança as entidades fechadas de previdência social privada se não houver contribuição dos beneficiários. Ele 

assinalou que, segundo o artigo 153, a União tem competência para instituir imposto sobre renda e proventos 

de qualquer natureza, e a jurisprudência do Supremo é de que é necessária a existência de acréscimo 

patrimonial para essa cobrança. 

 

Resultados ou lucros 

 

De acordo com o relator, as entidades de previdência privada recebem contribuição de participantes, 

patrocinadores ou instituidores, além de contarem com dotações próprias. Como a Lei Complementar (LC) 

109/2001 prevê que elas somente podem se organizar sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins 

lucrativos, não se fala, em termos contábeis, em apuração de lucro ou prejuízo no exercício financeiro quanto 

aos planos de benefícios, mas em superávit ou déficit. 

 

Nesse contexto, tanto as rendas de aplicações financeiras em discussão nos autos como os resultados 

positivos se enquadram no que se entende por renda, lucro ou, ao cabo, por acréscimo patrimonial, fatos 

geradores do IRRF e da CSLL. 

 

Tese 

 



 

   
 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É constitucional a cobrança, em face das entidades fechadas 

de previdência complementar não imunes, do imposto de renda retido na fonte (IRRF) e da contribuição social 

sobre o lucro líquido (CSLL)”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Informamos que indisponibilidades nos sites de origem podem gerar erros nos links das legislações. 

 

Decreto Municipal nº 51.579, de 04 de novembro de 2022 - Estabelece o expediente dos órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, em razão dos jogos da Seleção Brasileira de 

Futebol na Copa do Mundo FIFA Catar 2022, na forma que menciona. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.894, de 04 de novembro de 2022 - Dispõe sobre as normas de concessão e 

utilização do cordão de girassol como símbolo de identificação das pessoas com deficiências ocultas no Estado 

do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.243, de 04 de novembro de 2022 - Dispõe sobre o pagamento de férias em 

encerramento de folha e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.244, de 04 de novembro de 2022 - Dispõe sobre a conversão em pecúnia de    

férias ou licenças-prêmio não usufruídas, na hipótese de rompimento definitivo do vínculo funcional do servidor 

com o Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.245, de 04 de novembro de 2022 - Dispõe sobre o expediente nas 

repartições públicas estaduais nos dias em que a seleção brasileira de futebol participar da Copa do Mundo Fifa 

Catar 2022, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0065944-75.2022.8.19.0000 

Rel. Des. Claudio Luiz Braga Dell'orto 

j. 31.10.2022 e p.01.11.2022 

 

Agravo de instrumento. Pedido de desconsideração da personalidade jurídica. Sentença que rejeitou o 

incidente. Demanda que versa sobre relação jurídica base de natureza civil, baseada em contrato de locação, 

daí que, no caso, resulta condicionada à presença dos requisitos do art. 50 da lei civil (ocorrência de abuso de 

direito, fraude contra credores, desvio de finalidade do contrato social, confusão patrimonial ou má-fé dos 

sócios), o que não resultou demonstrado. A desconsideração da personalidade jurídica constitui medida 

excepcional. Dificuldade de encontrar bens penhoráveis ou mesmo o encerramento da atividade empresarial 

que não enseja a aplicação da medida. Precedentes. Recurso não provido. 

  

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: eJURIS 
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NOTÍCIAS STF 

 

Lei de SC que proibia transferência de controle administrativo de estatais é 

inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou lei de Santa Catarina que proíbe o Poder Executivo e as empresas 

públicas e de economia mista com controle acionário do estado de assinarem contratos para transferência do 

controle técnico e administrativo ou para gestão compartilhada. A decisão se deu na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 1846, ajuizada pelo governo estadual, julgada na sessão virtual encerrada em 

21/10. 

 

Liberdade negocial 

 

Em voto pela procedência do pedido, o relator da ADI, ministro Nunes Marques verificou invasão da 

competência da União para legislar sobre direito civil e comercial. Segundo ele, a norma restringe a liberdade 

negocial de empresas públicas e sociedades de economia mista. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D2022.002.90349&data=05%7C01%7C%7C3c832e1f03564bf88f4e08dabde420e6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638031084745140901%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=4WJaovottfOrn2kGs5aqm%2Fxs21kt3Fc5zTlN%2FuIZxqQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004B5345F3CBFC34EEACD90880920C03684C51317545655&data=05%7C01%7C%7C3c832e1f03564bf88f4e08dabde420e6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638031084745140901%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=9Tp8HXwQc%2FPfcHCKbCgcpD%2BrkTcCd8qiu4QA4Udh3m8%3D&reserved=0


 

   
 

Nunes Marques destacou também que, da forma como a lei estadual foi editada, as empresas públicas e 

sociedades de economia mista de Santa Catarina acabariam por assumir perfil totalmente diferente de 

empresas similares em outros estados. Caso isso fosse possível, o regime jurídico dessas empresas deixaria 

de ser único, de âmbito nacional, e passaria a variar “conforme cada governador tivesse ou não maioria na 

Assembleia Legislativa, circunstância, por óbvio, inadmissível”. 

 

Iniciativa legislativa 

 

Além disso, segundo o relator, como a lei trata da organização da administração pública, a iniciativa legislativa 

teria que ser do governador, e não da Assembleia Legislativa, como ocorreu. 

 

Por unanimidade, o colegiado declarou a inconstitucionalidade da Lei 10.760/1998 de Santa Catarina. A 

decisão confirma liminar anteriormente deferida pelo Plenário suspendendo a eficácia da norma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo mantém gratuidade em ônibus intermunicipais a militares do Ceará 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve dispositivo de lei do Ceará que assegura gratuidade 

nos transportes rodoviários coletivos intermunicipais aos militares estaduais da ativa. Por unanimidade, na 

sessão virtual finalizada em 29/10, o colegiado julgou improcedente o pedido formulado na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6474. 

 

A Lei estadual 13.729/2006 garante a gratuidade a no máximo dois militares por veículo, desde que estejam 

fardados e apresentem a identificação funcional. Na ação, a Confederação Nacional do Transporte (CNT) 

alegava, entre outros pontos, que a medida interferiria na atividade econômica das empresas que prestam 

serviços de transporte público, imporia distinção entre cidadãos e classes de servidores públicos e afetaria o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão. 

 

Jurisprudência 

 

Mas, em voto seguido por unanimidade, o relator, ministro Ricardo Lewandowski, destacou a jurisprudência do 

STF de que os estados têm competência legislativa para dispor sobre gratuidades no transporte rodoviário 

intermunicipal de passageiros, atendendo às peculiaridades regionais, pois é ele é que irá arcar com os custos 

da concessão do benefício ou definir fontes de receita alternativas. 

 

Lewandowski também ressaltou que a norma não diminui a quantidade de passageiros pagantes, pois, uma vez 

atingida a lotação máxima do veículo, a permissão para que dois policiais militares viagem de pé não é fator de 

desequilíbrio financeiro ao contrato administrativo. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497019&ori=1


 

   
 

Leia a notícia no site 

 

STF afasta contribuição compulsória para fundo de assistência de militares do TO 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) afastou o caráter compulsório de contribuição repassada por policiais e 

bombeiros militares do Tocantins para compor o fundo de assistência de suas categorias. A decisão unânime 

foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5368, na sessão virtual finalizada em 28/10.  

 

Autora da ADI, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava o artigo 156, parágrafo 2º, da Lei 

2.578/2012 do Tocantins, que instituiu o pagamento dessa contribuição de forma compulsória. Segundo a PGR, 

a cobrança visa ao custeio de serviços de saúde (odontologia, medicina, fisioterapia, psicologia, assistência 

hospitalar e exames complementares de diagnósticos), independentemente de sua utilização. O argumento 

apresentado pela PGR era de que compete apenas à União instituir contribuições sociais e que as exceções 

(regime previdenciário para servidores públicos e custeio de serviço de iluminação pública) não se aplicam à 

norma local. 

 

Compulsório x facultativo 

 

Em seu voto seguido por unanimidade, o ministro Dias Toffoli, relator, verificou que a contribuição prevista no 

dispositivo questionado é compulsória e se enquadra no conceito de tributo. Assim, segundo ele, o legislador 

tocantinense, ao instituir contribuição compulsória para a saúde, atuou em desconformidade com a Constituição 

Federal. "Os estados-membros só podem instituir contribuição para custear o regime previdenciário de que trata 

o artigo 40 do texto constitucional", explicou. 

 

Por outro lado, Toffoli lembrou que a jurisprudência da Corte entende que o legislador estadual pode instituir 

contribuição facultativa visando a custear serviços de saúde prestados aos militares estaduais. Por essa razão, 

ele votou pela parcial procedência do pedido para conferir interpretação ao dispositivo a fim de afastar o caráter 

compulsório da cobrança. 

 

Modulação 

 

O colegiado também acolheu a proposta do relator de que a decisão produza efeitos a partir da data de 

publicação da ata do julgamento e de se reconhecer a impossibilidade de devolução das contribuições 

recolhidas até a data em questão. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497013&ori=1
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Ibaneis Rocha pede declaração da constitucionalidade de prazo sobre renúncia a pensão 

militar 

 

Governador do DF alega que Justiça tem concedido a militares a suspensão dos descontos de 1,5% mesmo depois 

do prazo previsto em lei para renúncia ao benefício. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Faturizadoras podem emprestar dinheiro nos mesmos moldes dos particulares, define 

Terceira Turma 

 

A Terceira Turma entendeu que a sociedade empresária de factoring, embora não constitua instituição 

financeira, pode celebrar contrato de mútuo feneratício (empréstimo de dinheiro com cobrança de juros), 

devendo apenas respeitar as regras dessa espécie contratual aplicáveis aos particulares. 

 

No caso analisado pelo colegiado, discutiram-se a natureza jurídica do contrato celebrado entre as partes e a 

possibilidade de empréstimo em tais circunstâncias. 

 

Dois clientes da faturizadora, em embargos à execução, sustentaram a invalidade das confissões de dívida que 

deram origem à cobrança, por derivarem – conforme alegaram – de contrato de factoring. 

 

Ao analisar o caso, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) descaracterizou o contrato celebrado 

entre as partes para contrato de mútuo feneratício, sob o fundamento de que houve empréstimo de dinheiro 

pela faturizadora e que essa prática, em si mesma, não é vedada pelo ordenamento jurídico nacional. 

 

Ao STJ, os executados alegaram que a faturizadora não poderia celebrar contrato de mútuo, atividade que seria 

privativa de instituições financeiras, de acordo com os artigos 17 e 18 da Lei 4.595/1964. 

 

Empréstimo não é atividade privativa de instituição financeira 

 

Em seu voto, a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, destacou que a autonomia privada predomina no 

direito civil brasileiro, de forma que se confere, em regra, total liberdade negocial aos sujeitos da relação 

obrigacional. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=496889&ori=1
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Entretanto, ela ponderou que, na hipótese de contratos típicos – aqueles expressamente previstos em lei, como 

o de mútuo (artigos 586 a 592 do Código Civil) –, além das regras gerais, incidem as disposições legais 

previstas especificamente para tal modalidade de contrato, sendo nulas as cláusulas em sentido contrário 

quando se tratar de direito indisponível. 

 

"Pela leitura dos dispositivos que regulamentam o tema, verifica-se não haver vedação no Código Civil 

brasileiro referente à estipulação de mútuo feneratício, tampouco restrições quanto aos sujeitos que podem 

integrar os polos da relação contratual", afirmou a ministra. 

 

A ministra destacou que o artigo 17 da Lei 4.595/1964 "delimita o conceito de instituições financeiras, mas não 

veda a prática de mútuo feneratício entre particulares" e, "na realidade, a importância de definir se o sujeito que 

efetua o empréstimo de dinheiro, de forma onerosa, é ou não instituição financeira consiste em apurar qual é o 

regime jurídico aplicável em relação aos juros e a capitalização". 

 

Cobrança de juros é limitada a 12% ao ano para não integrantes do SFN 

 

A relatora observou que, para as pessoas físicas ou jurídicas não integrantes do Sistema Financeiro Nacional 

(SFN) – a exemplo das sociedades de fomento mercantil (factoring) –, além do respeito aos artigos citados, os 

juros não podem ultrapassar a taxa de 12% ao ano, conforme a Lei de Usura (Decreto 22.626/1933), sendo 

permitida apenas a capitalização anual. Segundo a magistrada, esse também é o entendimento da Quarta 

Turma do STJ. 

 

"Em que pese não seja usual, não é vedado à sociedade empresária de factoring celebrar contrato de mútuo 

feneratício com outro particular", concluiu a ministra. Como o TJRS, analisando as provas e as cláusulas 

contratuais, reconheceu que o contrato assinado foi de mútuo, e não de factoring, Nancy Andrighi entendeu que 

essas conclusões não podem ser alteradas em julgamento de recurso especial, por imposição da Súmula 5 e 

da Súmula 7 do STJ. 

 

Quanto à taxa de juros cobrada no caso em julgamento, a ministra apontou que não cabe ao STJ analisar 

eventual abuso, pois isso não foi alegado no recurso especial, e nem mesmo perante o tribunal de origem 

houve pedido de revisão dos encargos para, eventualmente, limitá-los a 12% ao ano. Além disso, qualquer 

discussão a respeito também esbarraria nas referidas súmulas. 

 

"Mesmo havendo a descaracterização do contrato de factoring para o de mútuo feneratício, não há que se falar 

em invalidade, porquanto o negócio jurídico será conservado, respeitadas as regras relativas a esta espécie 

contratual", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/07112022-Faturizadoras-podem-emprestar-dinheiro-nos-mesmos-moldes-dos-particulares--define-Terceira-Turma.aspx


 

   
 

Quarta Turma mantém execução de R$ 28 milhões contra empresa de comunicação em 

falência 

 

A Quarta Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que reconheceu a validade de 

título executivo extrajudicial de mais de R$ 28 milhões contra a empresa Diário de São Paulo Comunicações 

Ltda., que teve falência decretada em 2018. Para o colegiado, não foi abusivo o vencimento antecipado do 

contrato, que decorreu da falta de pagamento pelo arrendamento de uma máquina de impressão.    

 

A empresa apresentou embargos à execução de título extrajudicial originado de contrato de arrendamento 

mercantil. Segundo ela, a dívida não seria exigível, em razão da natureza mista da obrigação (locação, 

financiamento, e compra e venda). 

 

Ainda de acordo com a empresa jornalística, teria havido a notificação da arrendadora sobre o interesse na 

resilição do contrato, com a colocação do bem arrendado à disposição para retomada, fato que impediria a 

cobrança das prestações vincendas mesmo em caso de não pagamento. 

 

Vencimento antecipado ocorreu pelo inadimplemento do contrato 

 

Os embargos foram julgados improcedentes em primeiro grau, com sentença mantida pelo TJSP. Segundo o 

tribunal, o contrato preencheu os requisitos necessários para ser considerado título executivo extrajudicial, e a 

rescisão contratual ocorreu em razão do inadimplemento do devedor – ocorrendo, dessa forma, o vencimento 

antecipado do contrato, sendo exigíveis as parcelas vencidas e vincendas. 

 

Em recurso especial, além de reiterar a alegação de que o contrato não poderia ser enquadrado como título 

executivo, a empresa executada sustentou que a cláusula que previa o vencimento antecipado seria abusiva e, 

portanto, deveria ser desconsiderada. 

 

A recorrente afirmou, ainda, que a resilição do contrato de arrendamento mercantil é direito do arrendatário, 

operando-se pela simples notificação da arrendadora, conforme o artigo 473 do Código Civil. 

 

Doutrina e jurisprudência reconhecem possibilidade de vencimento antecipado do contrato 

 

Relator do recurso, o ministro Luis Felipe Salomão comentou que a revisão da análise do TJSP sobre o 

preenchimento dos requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade do título extrajudicial não poderia ser feita pelo 

STJ, sob pena de violação da Súmula 7. 

 

Citando posições jurisprudenciais e entendimentos doutrinários, o relator também apontou que, em princípio, 

não há dúvidas quanto à legitimidade de cláusula contratual que preveja o vencimento antecipado do acordo no 

caso de inadimplemento. 

 



 

   
 

Por outro lado, o ministro ponderou que, se a antecipação do vencimento é a maneira de restabelecer a 

segurança dos contratantes no tocante à execução do contrato, não haveria razão para que, após o 

adiantamento das prestações, o arrendatário fosse privado da posse do bem no prazo originalmente acordado. 

 

No caso dos autos, contudo, Salomão apontou que a máquina arrendada permaneceu na posse da arrendatária 

durante todo o tempo estipulado no contrato, mas, embora tenha sido colocada à disposição da arrendadora, 

ela nunca foi efetivamente devolvida. 

 

Resilição não pode ser manifestada pela parte que agiu de forma culposa 

 

Em relação à validade da notificação da arrendatária para efeito de resilição do contrato, Luis Felipe Salomão 

citou lições da doutrina no sentido de que essa iniciativa não cabe à parte que agiu culposamente, sob pena de 

configuração do abuso de direito (artigo 187 do Código Civil). 

 

"Parece distante da razoabilidade cogitar-se que o interesse exclusivo de uma das partes no desfazimento de 

um contrato seja bastante à conclusão pela regularidade da resilição. Com efeito, no caso dos autos, a resilição 

configura abuso de direito, não podendo surtir os efeitos esperados, uma vez que fora manifestada quando a 

arrendatária já se encontrava em estado de inadimplência e somente após ter sido judicialmente compelida à 

satisfação das obrigações que já havia descumprido", esclareceu. 

 

Salomão destacou que, além de manifestar a intenção de resilir o contrato após estar inadimplente, a empresa 

executada ofereceu à penhora o bem objeto do arrendamento – do qual não era proprietária. 

 

"Deve ser destacado, uma vez mais, o fato de o bem arrendado ter permanecido na posse da arrendatária, ora 

recorrente, por todo o tempo, condição inquestionavelmente contrária à intenção de efetivamente resilir", 

concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei de Direitos Autorais não se aplica à criação de formato gráfico para buscas na internet 

 

A Quarta Turma entendeu que a idealização de um formato gráfico para apresentação de resultados de buscas 

na internet não se insere no conceito de obra autoral para fins de aplicação da Lei de Direitos Autorais e 

caracterização de plágio, com a consequente possibilidade de indenização por danos materiais e morais. 

 

A decisão foi tomada no julgamento de recurso interposto pela Google Brasil contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que condenou a empresa a pagar danos morais e materiais 

por suposto plágio do site de buscas e propaganda denominado "Roda Viva". O modelo em discussão 

apresenta os resultados da busca em um disco central, que gera outros resultados em círculos à sua volta. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/07112022-Quarta-Turma-mantem-execucao-de-R--28-milhoes-contra-empresa-de-comunicacao-em-falencia.aspx


 

   
 

A Google Brasil, criadora do "Roda Mágica", afirmou que o projeto da outra empresa não poderia receber a 

proteção da Lei 9.610/1998, por não apresentar inovação que mereça o reconhecimento como criação 

intelectual – visto que um buscador em formato de círculo não é algo inédito –, além de não ter sido registrado 

nos órgãos competentes. 

 

O TJRS, ao fundamentar sua decisão, consignou que o caráter inovador não está na forma circular, mas no 

modo de apresentação dos resultados da busca na internet, com um aspecto gráfico novo e original. 

 

Diferentes formas de proteção: direito do autor e direito de propriedade industrial 

 

Em seu voto, o ministro Raul Araújo, relator, destacou que as obras decorrentes da atuação intelectual podem 

atender a interesses estéticos, atraindo as regras do direito do autor, ou a interesses utilitários, situação em que 

se aplica a proteção do direito de propriedade industrial (patente, modelo de utilidade, desenho industrial e 

marca). 

 

De acordo com o magistrado, o fundamento central adotado para reconhecer o plágio indica "uma confusão 

conceitual entre a proteção de obras autorais e obras utilitárias". 

 

O ministro lembrou que o artigo 7º da Lei 9.610/1998, com a finalidade de proteger a atividade criativa, definiu 

como obras intelectuais quaisquer criações do espírito, o que inclui os projetos. Entretanto, ele ressaltou que 

o artigo 8º da mesma lei excepcionou alguns tipos de ideias e projetos que não são objeto de proteção pelos 

direitos autorais tratados na norma. 

 

"Nos termos da lei, são objeto de sua proteção exclusivamente os projetos que se destinem a dar forma a 

elementos referentes à geografia, engenharia, arquitetura, topografia, cenografia, paisagismo e ciência, 

alcançando apenas as representações plásticas de um fenômeno ou material de uso ou pesquisa", afirmou. 

 

O relator ponderou que, embora o legislador se refira a projetos tanto no artigo 7º, X, como no artigo 8º, I, da Lei 

de Direitos Autorais, esses projetos não se confundem. "O caso dos autos não se refere a projeto para os fins 

da Lei de Direitos Autorais", disse ele, ao salientar o caráter puramente de ideia do "Roda Viva". 

 

Ideias não são cobertas pela proteção legal 

 

Raul Araújo recordou que a proteção das ideias subjacentes a obras autorais já foi objeto de apreciação pela 

Quarta Turma, que entendeu pela ausência da proteção legal, podendo a ideia ser, inclusive, utilizada para a 

produção de novas obras autorais ou utilitárias. 

 

Para o ministro, no caso do "Roda Viva", a proteção conferida pelo tribunal de origem ficou apoiada 

exclusivamente no reconhecimento de inovação restrita a uma forma gráfica, a um formato de apresentação e 

aplicação comercial utilizado pela empresa que reivindicou a indenização. 



 

   
 

 

"Evidencia-se que o fundamento do acórdão recorrido utilizado para reconhecer a reprodução de obra autoral 

no caso concreto não encontra amparo na legislação específica", declarou. 

 

Tutela jurídica dos desenhos industriais deve ser requerida ao INPI 

 

Quanto ao registro da ideia, o magistrado destacou que apenas foram registrados em cartório de títulos e 

documentos o esboço e a descrição de um site idealizado, não havendo nos autos nenhuma referência à sua 

utilização concreta e sendo a atividade da empresa originada em sua ferramenta de busca disponibilizada na 

internet – atividade realizada há muito tempo por várias outras empresas. 

 

"A obra dos autos não atende o conceito de obra autoral, seja porque descreve o funcionamento de um site em 

tese, compreendendo mera ideia não protegida pelo direito de autor, seja porque seu valor – reconhecido pelas 

instâncias ordinárias – vincula-se à forma gráfica, o que implica a necessidade de registro perante o Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI) para alcançar a tutela jurídica dos desenhos industriais", entendeu o 

relator. 

 

Leia a notícia no site 
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